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    PREFÁCIO




    Ao adentrarem nas instituições escolares, esses sujeitos docentes, discentes e familiares levam para o seu interior não só a sua presença, mas também sua história, sua cultura, seus saberes, sua visão de mundo em relação à corporeidade, à sexualidade, ao pertencimento racial, às posturas políticas, ideológicas e religiosas diante da humanidade.




    Esses sujeitos também forçam a instituição escolar a se repensar por dentro. Demandam outros currículos, outras pedagogias. Indagam teorias consideradas verdades únicas, levam para as escolas outras abordagens de mundo.




    Nilma Lino Gomes.




    Durante muito tempo as produções acadêmicas do eixo Centro-Sul do Brasil foram fundamentais para moldar o pensamento social brasileiro. Foi necessário um grande e diversificado investimento para que se alcançassem novas formas de produção do conhecimento. Isso implicou no deslocamento de docentes em direção ao eixo Rio de Janeiro-São Paulo, onde aperfeiçoaram sua formação, voltando para suas universidades como pesquisadores autônomos. Esse fluxo também ocorreu a partir de parcerias institucionais (a exemplo do MINTER e do DINTER), com forte impacto na criação de novos programas de pós-graduação.




    Na Bahia, a interiorização dos cursos de pós-graduação no campo da História ganhou novos sentidos na primeira década do século XXI, fomentando um processo de democratização da produção historiográfica, fato que possibilitou a descoberta de acervos públicos e particulares, o desenvolvimento de temáticas e problemas locais/regionais, bem como a projeção de vozes de inusitados sujeitos históricos. Nesse período, uma nova geração de historiadores contribuiu para se repensar as noções definidoras de quais grupos estão autorizados a falar de si e dos outros e quais estão fora do universo da representação, problematizando-se, assim, o lugar dos excluídos da história.




    A academia, cuja produção foi tradicionalmente marcada pelo apagamento das existências marginais e periféricas, incorpora novas vozes que vão ecoar no processo de construção da história, provocando uma ruptura com “o império cognitivo”. É nessa conjuntura que surgem pesquisas como a de Edson Pereira da Silva da qual nasceria o livro O preço da liberdade: experiências de escravos e libertos na Vila de Inhambupe – Bahia (1870 – 1888). O autor evidencia caminhos e descaminhos enfrentados pelos escravizados na luta por liberdade, estratégias diversas de resistência à escravidão; debruça-se sobre a documentação produzida em torno dos sertões baianos na segunda metade do século XIX, direcionando sua escala de análise para a então próspera Vila de Inhambupe, localizada na antiga rota conhecida como “estrada das boiadas”, que ligava o litoral ao sertão.




    Para estudar tais questões, Silva utiliza-se de escrituras de compra e venda de escravizados, cartas de alforrias, lista de classificação do fundo de emancipação escrava, correspondências oficiais, cartografias, imagens, entrevistas orais, bem como de processos cíveis e criminais – fontes históricas privilegiadas em sua análise sobre sujeitos escravizados e libertos daquela Vila onde a presença da população negra tornou-se bastante significativa.




    Seu trabalho traz uma importante contribuição aos estudos sobre escravidão e liberdade na Bahia, permitindo ampliar o diálogo com a historiografia baiana e com a historiografia brasileira em geral, na medida em que nos oferece novas possibilidades de leitura sobre a complexidade que constituiu e constitui a sociedade brasileira a partir do olhar para as margens, focalizando nos mundos periféricos construídos nessas ligações entre o litoral e os sertões baianos, explorando seus significados, seus conflitos e suas experiências diversas.




    Trabalhos de jovens pesquisadores do interior brasileiro, como Edson Pereira da Silva, exploram caminhos que levaram a um novo subcampo historiográfico, o qual, de algum modo, já se esboçava em obras ou trajetórias de intelectuais como Maria Firmina dos Reis. Nascida na Ilha de São Luís do Maranhão no ano de 1825, Maria Firmina foi a primeira mulher negra a publicar um romance no Brasil e talvez em todo o continente americano. Ela foi autodidata e tornou-se poetisa, escritora, professora, compositora e musicista. Sua obra apresenta personagens africanos e afrodescendentes dotados de intensa humanidade (sujeitos detentores de sentimentos, memória e alma), logo, muito distantes da visão escravocrata da coisificação e da incapacidade de ação e de intervenção no mundo que predominou na historiografia brasileira no oitocentos e no decorrer do século XX. Filha de uma escravizada, Firmina escreveu o seu romance Úrsula em 1859, ambientando-o no universo da escravidão.




    No romance Úrsula há uma importante reflexão sobre a liberdade experimentada pelo escravizado Túlio após receber sua carta de alforria do jovem senhor Tancredo, que o recompensou por salvar-lhe a vida. O diálogo travado entre Túlio e a escravizada Mãe Suzana, no momento em que ele se despede de sua antiga parceira de cativeiro para seguir com aquele que o libertara, traz uma profunda reflexão sobre o significado da liberdade. Suzana indaga sobre a nova condição vivida pelo ex-escravizado, ao tempo em que rememora sua vivência de mulher livre em território africano, de onde a arrancaram, tirando-lhe pátria, esposo, mãe, filha e liberdade: “Que te adianta trocares um cativeiro por outro! ” E sabes tu se aí o encontrarás melhor? ”. Após lembrar Túlio de sua ingratidão por estar deixando as ex-senhoras (a viúva e sua filha) que o tratavam com consideração, ainda que o mantivessem como cativo naquela propriedade em que nasceu, Mãe Suzana questiona o porquê de Túlio estar partindo com aquele homem a quem ele acabou de conhecer. Túlio insiste em dizer que não estava trocando um cativeiro por outro, mas sim trocando “escravidão por liberdade, por ampla liberdade”. Reafirma ainda a sua gratidão para com aquele que lhe proporcionou a alforria: “veja se devo, ou não, acompanhá-lo, se devo, ou não provar-lhe até a morte o meu reconhecimento! (...) graças à generosa alma deste mancebo, sou hoje livre, livre como o pássaro, como as águas; livre como o éreis na vossa pátria”. A emocionante recordação de Mãe Suzana sobre o seu passado a leva a retrucar: “Liberdade! Liberdade... ali eu a gozei foi na minha mocidade! ” e, carinhosamente chamando Túlio de meu filho, afirma que “ninguém a gozou mais ampla, não houve mulher alguma mais ditosa do que eu”.




    Como se pode perceber pelos fragmentos acima, por volta de meados do século XIX, a escritora Maria Firmina dos Reis lançou mão de uma estratégia narrativa inusitada, na medida em que cedeu a palavra para dois escravizados que repensam, a partir de seus lugares, os sentidos da escravidão e da liberdade. A personagem Suzana torna visível sua jornada de mulher escravizada, ao mesmo tempo em que evidencia a vivência da liberdade que tinha do outro lado do Atlântico, onde circulava alegremente com as companheiras pelas praias, trabalhava no plantio e pode constituir sua família. Maria Firmina sinaliza, a partir do diálogo entre Túlio e Mãe Suzana, o quanto a tão almejada liberdade ainda poderia ser frágil para os ex-escravizados. Argumenta que a conquista da liberdade pressupunha um processo continuado e inconcluso de luta. Para quem acabava de adquirir sua alforria naquele contexto social e econômico, a fronteira entre escravidão e liberdade ainda era muito tênue e os libertos sempre corriam o risco de voltar a condição de escravizados.




    No território da América portuguesa, que recebeu o maior número de escravizados oriundos da África, viveu-se mais de três séculos de escravidão, o que resultou em quase 5 milhões de africanos traficados, sendo que mais de 600 mil morreram na travessia do Atlântico. Nessa sociedade escravista nasceu e cresceu Maria Firmina dos Reis, mulher negra cuja escrita e trajetória foram invisibilizadas por mais de um século, sendo que somente na última década a autora começou a ocupar o seu lugar no campo literário e sua obra passou a ser reconhecida nacionalmente.




    Séculos de escravidão no Brasil deixaram marcas diversas na história, na cultura e nas relações de poder que se configuraram no pós-abolição. O silêncio sobre a existência de pessoas negras que protagonizaram lutas e ocuparam lugares improváveis durante o sistema escravista foi uma das marcas impostas pelo poder colonial, que forjou as subjetividades a partir da exploração capitalista, do racismo e do patriarcado, tornando invisíveis a história e a obra de intelectuais como Maria Firmina dos Reis.




    Somente nos anos 1980 é que o relato de Mahommar Gardo Baququa, a primeira narrativa em primeira pessoa sobre a travessia atlântica, chegaria aos estudos historiográficos. Foi necessário que a própria sociedade brasileira passasse por transformações profundas para que pudéssemos enfrentar as questões relativas à vida cotidiana no cativeiro e às sequelas da escravidão na realidade de incontáveis mulheres e homens de vidas infames, descendentes de africanos e afro-brasileiros escravizados.




    Edson Pereira Silva, caudatário dessa trajetória historiográfica, é professor da educação básica e constituiu a vida na região onde se insere sua pesquisa. Acessar a pós-graduação em História no Campus V da Universidade do Estado da Bahia, onde pode conciliar o ensino na educação básica com o trabalho de pesquisa, não foi uma realidade fácil. Mas esse é também um caminho que pode ser pensado como uma forma de ruptura com a colonialidade do saber impregnada nas estruturas da sociedade brasileira.




    Em uma reflexão importante sobre a produção de saberes no Brasil e sua interrelação com a colonialidade do ser, do saber e do poder, Nilma Lino Gomes nos adverte de que não é uma tarefa simples descolonizar os currículos. São trabalhos como o de Edson Silva, produzidos a partir da inserção do pesquisador no próprio ambiente da pesquisa, que podem promover significativas mudanças na história local e regional, para além de impactar na produção acadêmica em geral. Na medida em que tais conhecimentos historiográficos passam a ecoar nas escolas de educação básica, incidem também sobre a vida das pessoas da região, ao mesmo tempo que tornam possível a legitimidade de novas formas de conhecer e reconhecer as experiências de populações negras subalternizadas que habitavam e habitam os interiores do Brasil.




    Nota-se, por meio da pesquisa do autor, que naquele cenário de escravidão em Inhambupe, a conquista da alforria foi uma prática muito comum e, em alguns casos extremos, os escravizados chegaram mesmo a recorrer ao crime como meio de alcançar o sonho da liberdade. Percebe-se que naquela região havia uma maior disposição para a concessão de alforrias entre os pequenos proprietários, provavelmente devido à maior proximidade entre os sujeitos e à possibilidade de negociação dos escravizados com seus senhores. Ali se produzia feijão, milho e tabaco em grande proporção, farinha de mandioca, açúcar e aguardente para o consumo local e para a comercialização em Salvador, Santo Amaro e Cachoeira. A criação de gado, de forma extensiva, era a principal atividade praticada na Vila.




    As 160 alforrias encontradas nos livros de notas da Vila de Inhambupe, no período que vai de 1870 a 1888, foram divididas pelo pesquisador em quatro grupos: as gratuitas incondicionais, as gratuitas condicionais, as pagas incondicionais e as pagas condicionais. A partir da leitura de processos criminais, o autor pode perceber a existência de furtos de produtos por escravizados ou libertos e identificou crimes cometidos por escravizados bem como crimes dos quais os escravizados foram vítimas.




    Chama a atenção o caso da liberta Hermenegilda que, diante do não pagamento de um empréstimo concedido por ela à uma senhora branca, quando ainda estava na condição de escravizada, recorreu a uma atitude violenta, surrando-a. Diante de tal fato, os senhores tentam reverter a sua condição de liberta, recorrendo aos condicionamentos que pautaram a concessão da alforria. O ato extremo da liberta, ao ver-se sem instrumentos para garantir o seu direito de credora, implicou na sua prisão e na posterior submissão a júri popular.




    A vulnerabilidade vivida pela liberta Hermenegilda exemplifica a situação segundo a qual a conquista da liberdade, ainda que comprada, não pressupunha o acesso à cidadania plena. A partir da leitura do processo criminal por agressão física, aberto contra Hermenegilda, Edson Pereira da Silva problematiza fatores semelhantes aos que estão presentes na história narrada por Maria Firmina dos Reis. Embora alforriados, Túlio e Hermenegilda (um caso presente no texto ficcional e outro derivado da fonte documental) permanecem em dívida de gratidão, o que lhes impõe severos limites à experiência da liberdade.




    O autor de O preço da liberdade... chega à conclusão que naquela região da Bahia os escravizados lutavam pelo direito de poder cultivar nas terras do senhor, criando uma economia autônoma para poder formar pecúlio e comprar sua alforria e dos seus familiares; lutavam pelo direito de poder se casar ou viver em companhia de alguém e formar família; lutavam pelo direito de poder trabalhar para outra pessoa ou por conta própria, pagando o jornal ao seu senhor, e assim também formar pecúlio; lutavam também pelo direito de entrar na justiça com uma ação de liberdade, quando o senhor dificultava ou se negava a negociar a alforria.




    A descentralização da pesquisa histórica observada especialmente nos primeiros anos do século XXI levou a um novo momento da construção do conhecimento, contexto no qual se destacaria a história local e regional. Multiplicaram-se as investigações em que se observa um questionamento radical da colonialidade do saber, universo em que durante muito tempo se impôs a negação da agência, da memória e da humanidade de certos grupos subalternizados. A expansão de cursos de pós-graduação em várias regiões do país permitiu a um público mais diversificado acessar os estudos acadêmicos, criando as bases para um importante deslocamento do olhar na pesquisa historiográfica construída a partir de um outro lugar. Nesse contexto, surgiram as condições para que novos sujeitos, como Edson Pereira da Silva, conquistassem espaço dentro da academia e pudessem investir numa vigorosa produção historiográfica, incorporando também suas próprias vivências e ampliando o leque de temas de investigação e problemas de análise.




    O livro que você tem em mão é fruto de um longo processo de deslocamento dos olhares e de descolonização dos saberes.




    Boa leitura!




    Edinelia Maria Oliveira Souza




    Itaparica, agosto de 2021.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ao longo da história da humanidade a liberdade foi uma expressão que ganhou diversos sentidos. Em cada época, em cada sociedade e contexto específico esse termo, de acordo com o sentido ao qual era destinado, atendeu a variados propósitos. Não é pretensão desse estudo fazer uma discussão do conceito de liberdade em todas as épocas e lugares, e sim, tentar entender as visões que se tinha de liberdade na sociedade baiana da segunda metade do século XIX e, particularmente, na sociedade escravocrata da Vila de Inhambupe nesse período.




    O conceito de liberdade tem sido uma questão bastante discutida pela historiografia da escravidão no Brasil nas últimas décadas. Uma discussão necessária para uma nação que nasceu escravocrata, mantendo esse regime por quase quatro séculos, abolindo a escravidão a pouco mais de um século, sendo a última nação do continente americano a acabar com esse regime. Dessa forma, os reflexos da escravidão ainda permanecem vivos em nossa sociedade, tornando-se uma das maiores mazelas a ser cotidianamente enfrentada, visando reduzir a desigualdade social em que vivemos e erradicar o preconceito racial latente em nossa sociedade.




    Nesse cenário de discussão e reflexão a pesquisa historiográfica tem desempenhado um papel imprescindível no sentido de nos indicar caminhos que possam dar respostas aos questionamentos promovidos. E dentro de um amplo grupo de historiadores, alguns se destacam em torno das reflexões sobre o conceito de liberdade para aquela sociedade do Brasil escravocrata. No caso em tela, porém, o diálogo se direciona aos pesquisadores que discutem o sentido de liberdade para o século XIX.




    Entre vários historiadores que discutem o conceito, João José Reis, com diversos trabalhos sobre escravidão na Bahia, tem a compreensão de que liberdade, para escravos e libertos na Bahia do século XIX, era uma conquista sem garantias, algo muito frágil, fragmentado. Mesmo para aqueles que já tinham em mãos a carta de alforria, a liberdade tinha suas restrições condicionada aos costumes e prerrogativas da sociedade dominante. Para o autor, qualquer conquista de autonomia1 era significativa para os cativos. Então, conquistar o direito do trabalho autônomo para pagar o jornal ao senhor, por exemplo, tinha um sentido de liberdade. Entretanto, ao se tornar liberto, continuaria submetido a algumas regras e restrições iguais a que viveu na escravidão. Em relação a esse grupo, João José Reis diz que:




    O liberto vivia uma outra opressão, também inquietadora. Para ele a escravidão representava uma triste e recente memória, reativada cotidianamente pelo cativeiro a que estavam sujeitos amigos, mulheres, maridos, parentes, patrícios, líderes espirituais e parceiros de trabalhos.2




    De acordo com o autor, mesmo o liberto conquistando sua alforria, ainda continuaria ligado em algumas amarras do mundo da escravidão. Pelo fato de ainda possuir algum ente querido na escravidão, o liberto por mais que quisesse se distanciar de tudo que viveu enquanto escravo, se submeteria a ficar preso a esse passado, na expectativa de encontrar uma solução para conquistar a liberdade dessas pessoas. Ao manter-se ligado ao passado escravo, muitas vezes, o liberto continuava envolto em uma relação de obediência e dependência com seu ex-senhor, mesmo porque, ao contrariar seu ex-senhor, estaria correndo o risco de ter sua carta de alforria revogada.3 Sobre essa questão João José Reis diz que:




    Cartas de alforria podiam ser legalmente revogadas como decorrência de um passo em falso dos forros na relação com seus ex-senhores – agora seus “patronos” -, sem contar que um número grande de alforrias era explicitamente condicional. Nesse caso a escravidão não era apenas uma lembrança para o liberto, mas um problema pessoal e, mais ainda, uma ameaça sempre presente.4




    É importante notar que nos casos em que os escravos eram libertos condicionalmente, estes ficariam sujeitos a prestar serviços ao ex-senhor e/ou pessoas da família por algum tempo, ou acompanhar a pessoa determinada na carta até a morte. Foi o que aconteceu com a escrava Benta, alforriada “gratuitamente” com a condição de acompanhar seu ex-senhor, Luciano Cavalcante de Mello, até seus últimos dias de vida. Benta era uma crioula com idade de trinta e cinco anos, trabalhava nos serviços de casa e foi alforriada nesses termos, de ter que acompanhar o ex-senhor até a morte.5 Mesmo considerando que uma alforria nessas condições não tem significado de liberdade - pelo menos enquanto o liberto tivesse que prestar os serviços como se fosse ainda escravo, e por isso a alforria na prática não era gratuita - mas se analisarmos a situação legal do liberto após a morte do ex-senhor, a carta de alforria condicional garantiria sua liberdade, impedindo que os herdeiros reivindicassem pela propriedade escrava. Nesse aspecto, a liberdade condicional tem sentido para o liberto.




    Para João José Reis, os libertos africanos era o grupo mais vulnerável, em que a liberdade se apresentava de forma mais fragmentada. Esses eram tratados pela elite social como seres inferiores, discriminados em várias situações e, mesmo libertos, não eram reconhecidos como cidadãos. Em variados aspectos não existia diferença para o africano em ser escravo ou liberto, pois em algumas situações, ambos estavam submetidos às mesmas condições. Segundo o autor:




    Quando se tratava do africano, uma linha tênue dividia a condição de escravo daquela de liberto. Os libertos nascidos na África tiveram sua vida cotidiana limitada de muitas formas, e não apenas por professarem crenças diferentes das dos brancos. De nada valiam as palavras eloquentes que lemos nas cartas de alforria, segundo as quais os alforriados, africanos ou não, seriam a partir dali “livres como se de ventre livre tivessem nascidos”. Não surpreende, então, que eles buscassem proteção de seus ex-senhores, agora tratados como “patronos”, expressão corrente no Brasil escravista e com força legal inclusive. Embora raramente ocorresse, o liberto podia ter sua carta de alforria revogada e ser reconduzido à escravidão se faltasse com lealdade àquele que “patrocinara” sua liberdade.6




    Fica evidente que ser africano em um Brasil do século XIX, seja escravo ou liberto, não importava qual a sua condição social, era uma empreitada desafiadora. Sobreviver sob o peso de tal rotulo naquele período, de acordo com os preconceitos que tinham que enfrentar daquela sociedade, era algo muito difícil, e mais difícil ainda era ascender socialmente carregando esse fardo. João José Reis ainda observa muito bem que o escravo após ser liberto sob condição, precisaria vigiar seus atos, procurando não contrariar quem lhe alforriou, para não correr o risco de ter sua alforria revogada. Com isso, podemos imaginar o quanto foi desolador para o africano Augusto, alforriado de forma condicional e ainda pagando 150$000 (cento e cinquenta mil réis), tendo que continuar mantendo os mesmos serviços que realizava antes para seu senhor, agora ex-senhor, mas sempre atento para não o desagradar e perder a carta de alforria. Augusto era escravo do Coronel Simão Gomes Ferreira, desempenhava a função de vaqueiro, que ao ser alforriado em vinte e seis de agosto de mil oitocentos e setenta e um, pagando um valor de 150$000 (cento e cinquenta mil réis), ficou ainda na condição de continuar prestando os mesmos serviços de vaqueiro ao seu ex-senhor na Fazenda Serra, enquanto vivesse o Coronel Simão Gomes Ferreira. Portanto, pouca coisa mudou na vida do africano Augusto, tendo que continuar na mesma rotina que tinha antes e com cuidado para não desagradar seu ex-senhor e perder sua alforria.7 Esse suposto benefício era mais uma tática de controle dos senhores de escravos, do que uma atitude de boa vontade. Entretanto, como já foi colocado anteriormente, a alforria que condiciona o liberto a prestar serviços até a morte do ex-senhor, mesmo que na prática não tenha sentido de liberdade, seria a garantia legal do liberto após o tempo determinado pelo senhor ou senhora.




    Sidney Chalhoub é outro historiador que tem uma linha de pensamento próxima ao que defende João José Reis sobre o significado ou significados de liberdade para o Brasil escravista do século XIX. Para Chalhoub, poder “viver sobre si” já significava liberdade para um escravo no Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX. Esses passos rumo a liberdade poderiam se efetivar com a conquista de espaços de autonomia, a exemplo de poder viver fora da casa do senhor e trabalhar por conta própria, mesmo tendo que pagar um jornal ao senhor. Segundo o autor, com essas conquistas de espaços de autonomia, onde desenvolveria alguma atividade econômica, o escravo criava condições de formar o pecúlio e negociar a alforria. Entretanto, mesmo compreendendo que todo passo rumo à liberdade teria grande importância para o escravo, Chalhoub também entende que essa tão sonhada liberdade era algo frágil e fragmentado. Para o autor, em alguns aspectos, os libertos estavam submetidos às mesmas restrições que eram direcionadas aos escravos da Corte durante a segunda metade do século XIX. A mesma vigilância e preconceitos que eram destinados aos escravos, também eram aplicados aos libertos. Com relação a esses últimos, referindo-se a frágil liberdade em que viviam, sob pressão, sempre com receio de perder a alforria por algum deslize, Chalhoub diz que “a possibilidade de revogação seria um forte reforço à ideologia da relação entre senhores e escravos como caracterizada por paternalismo, dependência e subordinação, traços que não se esgotariam com a ocorrência da alforria”.8 Com a concessão da alforria, principalmente a condicional, o escravo continuaria preso ao ex-senhor por laços de dependência, vivendo sob vigilância. Dessa forma, a alforria condicional passava a ser um mecanismo estratégico de controle nas mãos dos senhores de escravos, em que, teoricamente, ao conceder esse tipo de alforria, eles estavam fazendo um grande benefício ao escravo, se passando por bons senhores, quando na prática, era mais uma forma de continuar controlando e explorando o escravo. Na verdade, a alforrias não foi produto de dádiva do senhor, e sim, produto de conquista do escravo.




    Walter Fraga Filho, com pesquisas sobre escravidão e pós-abolição em Salvador e Recôncavo baiano entre 1870 e 1910, com relação ao significado de liberdade para os libertos, diz que:




    Para os ex-escravos, a liberdade significava acesso à terra, direito de escolher livremente onde trabalhar, de circular livremente pelas cidades sem precisar de autorização de outra pessoa, de não ser importunado pela polícia, de cultuar deuses africanos, ou venerar à sua maneira os santos católicos, de não serem mais tratados como cativos e, sobretudo, direito de cidadania.9




    Os estudos de Walter Fraga Filho sobre o Recôncavo baiano estão centrados no trabalho de escravos e libertos nos engenhos e fazendas dessa região. Dessa forma, ele entende que para aquele sujeito que passou parte de sua vida trabalhando nas fazendas e engenhos, plantando e colhendo, conquistar um pedaço de terra, quando liberto, para continuar lutando pela sobrevivência, é um sentido de liberdade. Também ter direito de transitar livremente sem ser incomodado pelas autoridades e poder cultuar sua religião de matriz africana, era outro significado de liberdade. Entretanto, os escravos libertos no 13 de maio de 1888 tiveram que enfrentar diversas barreiras impostas pela sociedade dominante, vários foram os obstáculos criados pelas autoridades para descriminar e classificar aqueles que estavam saindo da condição de escravo. Houve uma preocupação da elite naquela época em definir o lugar social dos libertos, como também, houve um temor das autoridades com a quebra da ordem. Afinal, uma população significativa de escravos estava prestes a ser inserida na sociedade, e agora como “cidadãos”. O medo das autoridades era que essa população recém-liberta trouxesse consigo os supostos vícios e comportamentos distorcidos, praticados no mundo da escravidão. E para conter e controlar essa população recém-liberta, foram criados regulamentos e leis nos municípios. Sobre essa questão, Walter Fraga Filho diz que:




    O debate em torno da definição de lugares sociais dos ex-escravos na sociedade teve como desdobramento a adoção de políticas enérgicas de controle, não apenas dos egressos da escravidão, mas de toda a população negra das cidades e do campo. As leis municipais, chamadas posturas, adotadas pelas autoridades municipais e provinciais, após a abolição, apontaram para um crescente controle sobre vários aspectos da vida cotidiana da população negra.10




    Segundo o autor, as medidas de controle implantadas não foram destinadas exclusivamente aos ex-escravos, e sim, para toda a população negra. Ser negro no Brasil naquele momento, após a abolição, na virada do século XIX para o XX, era um desafio, pois mesmo legalmente livres, essa população teria que enfrentar grandes embates sociais para garantir na prática o direito à liberdade. Naquele contexto, com o fim da escravidão, as elites baianas se utilizaram, de forma determinante, do conceito de raça como critério para classificar a população que se tornara livre e, de acordo com os critérios adotados para essa classificação, mesmo os ex-escravos se igualando em condição civil com os outros grupos sociais, estariam condenados a um tratamento diferenciado em virtude da classificação racial.11




    Na Vila de Inhambupe também houve uma preocupação das autoridades com a população que foi liberta em 13 de maio de 1888. O delegado Justiniano Pinto de Meireles, no dia 28 de maio de 1888, escreveu ao chefe de polícia reivindicando aumento da força policial para garantir a segurança daquela localidade, em virtude, principalmente, dos acontecimentos após o 13 de maio. Segundo o delegado, era cada vez mais frequente na vila acontecer os conflitos gerados por indivíduos insubordinados, muitos deles libertos, que abusam da liberdade que ganharam, o que é um fato natural, principalmente nos primeiros momentos que se sucederam a abolição.12 Fica evidente que as autoridades da Vila de Inhambupe ficaram preocupados com os ânimos exaltados daqueles que foram libertos no 13 de maio. Além de evitar a quebra da ordem, o objetivo maior em reforçar a força policial da vila era para controlar e monitorar aquela população egressa da escravidão, e dessa forma, os libertos pela Lei Áurea passaram a ter uma liberdade vigiada e fragmentada.




    Kátia M. de Queirós Mattoso, com seus clássicos trabalhos que discutem de forma abrangente a condição do escravo no Brasil, como também, a condição de vida do liberto. Destaca que:




    Ele continua a pertencer ao mundo bem fechado gravitando em torno do seu antigo senhor, que continua a ser para ele um modelo de comportamento, um possível refúgio, uma espécie de boia à qual poderá sempre agarrar-se em caso de necessidade.13




    Kátia Mattoso entende que o liberto, mesmo aquele alforriado incondicionalmente, continuou dependente das influências do seu ex-senhor, e caso decidisse cortar pela raiz esse laço de dependência, o ex-escravo teria que viver longe da propriedade do ex-senhor. Uma decisão muitas vezes difícil de ser tomada, pelo fato do liberto ter naturalmente construído, durante sua vida de cativo, algo que possa mantê-lo preso ao mundo da escravidão, como a aquisição de uma área de terra ou qualquer outro bem imóvel, como também, as relações afetivas que, eventualmente, eram constituídas dentro da comunidade escrava e que teria um peso relevante na hora do liberto decidir mudar para outra localidade. E no caso de o liberto ter que continuar vivendo na mesma propriedade que viveu enquanto escravo, ou nas proximidades, pelos motivos citados anteriormente, sua situação continua semelhante à dos escravos. Segundo a autora, diz que “ser libertado não é, pois, ser livre imediatamente... O comportamento do liberto continua a ser o mesmo de seu irmão escravo”.14




    Com relação às alforrias condicionais, dentre essas, aquelas que são expressas como gratuitas, Katia Mattoso diz que de gratuita não tem nada, pois o liberto paga a alforria com os serviços a que é submetido dentro do prazo condicionado na carta de liberdade. Dessa forma, vivendo numa condição entre a escravidão e a liberdade, na expectativa de liberdade futura, mas ainda com direitos restritos até que se cumpra o tempo determinado, a autora define que “o alforriado sob condições situa-se acima da massa dos escravos, mas o senhor tem sobre ele um controle perfeito e a segurança de ser bem servido, em geral até a morte”.15 Foi o que aconteceu com a escrava Josefa, uma crioula de 62 anos de idade, alforriada por Mariana Maria de Jesus, com a condição de acompanhar a senhora até a morte.16 Nesses termos definidos na carta, a alforriada continuaria desenvolvendo os mesmos serviços que fazia antes de ser liberta e se apegaria no fio de esperança de não morrer primeiro que a ex-senhora - pois afinal de contas ela já tinha 62 anos - e assim ainda poder gozar algum tempo de vida livre.




    Alforrias condicionais com clausula que determinava o liberto a servir o ex-senhor até seus últimos dias de vida era muito comum entre aqueles proprietários que tinham pequenos plantéis de escravos, pois a preocupação do senhor era garantir alguém para lhe assistir enquanto vivo fosse. E foi o que provavelmente aconteceu com Mariana Maria de Jesus, viúva de Lourenço Alves Pereira do Couto, que recebendo como herança a escrava Josefa, tratou de garantir seus serviços com a estratégica carta de alforria condicional. Infelizmente não foi possível evidenciar essas informações em outras fontes. Seria determinante para uma análise mais precisa ter encontrado o inventário de Mariana, para atestarmos se tinha mais de um escravo, se tinha filhos para deixar herança, pois na carta de alforria encontrada no livro de notas não tem essas informações. Mas, presumindo que ela não tivesse filhos e nem parentes próximos vivendo na mesma residência, morando somente com a cativa Josefa, a alforria condicional que deu a escrava era providencial, era a alternativa que tinha para garantir os serviços que necessitava até o fim da vida. Pois, imaginando que ela já fosse uma mulher idosa, que autoridade teria para manter a escrava ao seu lado se não por meio de uma promessa de liberdade? Entretanto, a escrava Josefa já tinha uma idade avançada, podendo morrer primeiro que Mariana, e dessa forma, não conseguindo viver a tão sonhada liberdade.17




    Dentre os historiadores que discutem o conceito de liberdade, Marcus Joaquim Maciel de Carvalho, com pesquisa sobre escravidão em Pernambuco no século XIX, é aquele que tomo como base para discutir aqui os significados de liberdade. Não que eu discorde dos sentidos de liberdade empregados pelos autores comentados anteriormente, que, de um modo geral, percebem liberdade nas conquistas de autonomia, sendo que escravos e libertos teriam que manter uma luta constante para assegurar as autonomias conquistadas. Marcus J. M. de Carvalho além de compreender liberdade por essa linha conceitual, ele amplia esse significado quando entende que liberdade além da autonomia e espaço conquistado, só teria de fato sentido, para escravos e libertos no século XIX, se estes pudessem viver em comunidade, compartilhando convivência com seus iguais.




    Para início de discussão sobre essa questão de viver em comunidade, o autor diz que:




    Quando um estudioso se depara com o caso de algum escravo que fugiu para o mato, é comum considerar que houve então uma fuga para a “liberdade” como se o fugitivo pudesse se tornar um ser humano “livre”, a partir do momento em que largasse os laços de coerção direta e dependência pessoal ao senhor. É como se a liberdade fosse um dado absoluto, que existe ou não, de forma claramente delimitada. Todavia, basta uma observação mais cautelosa, para verificarmos que isso não é exato.18




    Segundo o autor, a liberdade não se concretiza simplesmente com a fuga do escravo para o mato ou qualquer outro lugar. É lógico que seria um passo importante em direção da liberdade, mesmo que ele tenha de se esconder das autoridades a partir dessa fuga. Mas a liberdade para esse escravo fugitivo só teria maior sentido se ele pudesse se inserir numa comunidade, num contexto onde ele compartilhasse experiências19 com outras pessoas. Entretanto, se ele a partir da fuga passasse a viver isolado, a liberdade não faria tanto sentido.




    Carvalho observa que a noção de liberdade é bastante complexa, não é simplesmente um termo oposto da não-liberdade, e precisa ser analisado dentro de uma situação histórica concreta. Dessa forma, ele diz que “se não for devidamente contextualizada no tempo, a liberdade corre o risco de tornar-se um sonho, ou quando muito uma abstração de uma condição do presente, imposta sobre o passado. ”20 O autor defende que é em função dessa historicidade, que o conceito de liberdade torna-se dinâmico, mutável com o tempo e espaço. Se analisarmos a noção de liberdade que temos hoje, veríamos que ela, de um modo geral, está intimamente ligada a noção de autonomia individual, principalmente no mundo ocidental. Mas se nos reportarmos para o século XIX do Brasil escravista, numa situação em que o escravo optou pela fuga para o mato e passa a viver isolado, sem contato até mesmo com companheiros da escravidão, será que esse escravo alcançou a liberdade? Evidentemente que essa liberdade não seria satisfatória para esse escravo fugitivo, pois mesmo conseguindo sair daquela situação de coerção frente ao seu senhor, isolado, sua vida continuaria muito difícil, seria outra forma de prisão, pois ele não teria liberdade social. Ainda segundo Carvalho:




    A fuga para o mato era uma decisão extrema, que envolvia enormes riscos. O nosso personagem reuniu suas esperanças e partiu em busca de dias melhores, o que não implica em dizer que a sua vida seria fácil e abundante daí em diante. A construção de sua ideia de liberdade era baseada na sua experiência, e nas tradições de sua cultura. Isolado, estaria socialmente morto. Não haveria a liberdade social, que é o que nos interessa aqui. Para que esta fosse alcançada no mato, era preciso que o fugitivo passasse a pertencer a uma comunidade alternativa: o quilombo.21




    Portanto, de acordo com o que defende o autor, a fuga para o mato só faria sentido para o escravo se esse passasse a viver em um quilombo, onde pudesse compartilhar vivências com outras pessoas. Pois, ao fugir para o mato o escravo não estaria saindo do cativeiro direto para a liberdade. Estaria deixando uma vida marcada por extremas dificuldades, mas continuaria vivendo uma situação ainda muito difícil. Porém, livre das amarras da escravidão, ele teria maiores condições de ampliar seu horizonte de liberdade. Todavia, esse caminho rumo a liberdade não poderia se concretizar se o fugitivo passasse a viver isoladamente, fora do convívio com outros parceiros. Sua decisão de interrupção com o sistema só ganharia sentido se o escravo pudesse se integrar num quilombo, mesmo tendo que passar por um processo de aceitação e adaptação na comunidade. Assim:




    Ao se inserir num grupo humano ao qual “pertencia”, o escravo dava um passo fundamental em direção a liberdade. A sua humanidade natural ele nunca perdera, mas ao pertencer a um grupo, readquiria a sua humanidade social – um passo largo, ou até mesmo um pré-requisito para andar em direção a liberdade.22




    Dessa forma, na compreensão de Marcus J. M. de Carvalho, para um escravo africano, ou até mesmo crioulo, sobreviver e continuar sonhando com a liberdade, teria que se reinventar culturalmente durante ou após a escravidão. E fazer parte de uma comunidade era fundamental nessa caminhada para a liberdade, pois só conquistar espaços de autonomia não era garantia de realização da liberdade sonhada.




    A partir dos estudos sobre escravidão desenvolvidos na década de 1980 sob a influência de historiografia estrangeira, principalmente a marxista britânica promovida por E. P. Thompson, foi possível analisar o escravo como o sujeito da sua própria história, como um ser ativo que resistia estrategicamente e de várias maneiras à um sistema violento que definia, entre outras questões, quem mandava e quem deveria obedecer, contrapondo à visão de uma relação relativamente harmoniosa entre senhores e escravos defendida por Gilberto Freire. De acordo com Thompson, o paternalismo longe de ser uma relação calorosa, familiar e transparente, era na verdade uma estratégia de dominação utilizada pelos senhores.23 Dentro dessa mesma perspectiva, esse estudo tem como objetivo analisar o contexto social e econômico vivido por escravos e libertos na Vila de Inhambupe, entre 1870 e 1888, buscando estabelecer comparações com outras regiões da Bahia e também com os estudos realizados em outros estados. É bom notar que esse recorte de tempo – 1870 a 1888 – definiu como marco acontecimentos relevantes na História do Brasil, como a implementação da Lei 2.040, Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, lei extremamente importante no processo de desestruturação do regime escravo no Brasil, e a Abolição da Escravidão, em 13 de maio de 1888. Destacando também que dentro desse período o movimento abolicionista se intensificou na província baiana, exercendo papel determinante na defesa dos escravos. Este estudo aborda também as diferentes experiências vividas por escravos na tentativa de conquistar e manter suas liberdades, as relações que nessa caminhada tiveram que estabelecer com senhores, com seus parceiros escravos, libertos e com outras pessoas livres, como também, as estratégias utilizadas por esses escravos e libertos na expectativa da liberdade. Assim, este estudo se propõe a analisar o mundo vivido por esses sujeitos, transitando entre os sonhos expressos de liberdade e o cotidiano de luta dentro da escravidão.




    Os estudos sobre escravidão no interior da Bahia vêm dando os seus primeiros passos. Diferente do que já tem acontecido na região de Salvador e Recôncavo que, mesmo tendo muito ainda para ser estudado, já possui diversos e bons trabalhos sobre o tema da escravidão, sendo que no interior as pesquisas estão se iniciando, se comparado com os estudos de Salvador e Recôncavo. Entretanto, bons estudos já surgiram em algumas regiões, como a pesquisa desenvolvida pela professora Maria de Fátima Novaes Pires, nas localidades de Rio de Contas e Caetité. A pesquisadora, entre os trabalhos que discutem escravidão naquela região, podemos destacar  O crime na cor: escravos e forros no Alto Sertão da Bahia, (1830 – 1888), obra fruto da dissertação de mestrado em História Social, defendido pela autora no Programa de Estudos de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, em 1999, no qual a historiadora, a partir de inventários e processos-crime, reconstitui as condições de vida e de trabalho de escravos e forros em Caetité e Rio de Contas. Outro estudo, mais recente, Fios da vida: tráfico interprovincial e alforrias nos Sertoins de Sima – Ba (1860 – 1920), obra que resultou de sua tese de doutorado defendida pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo – USP, em que a pesquisadora teve como base documental quatrocentos inventários para tratar dos modos de resistência, liberdade e sobrevivência de escravos e forros nas localidades de Caetité e Rio de Contas. Outra pesquisadora que apresentou recentemente um bom trabalho na região de Rio de Contas é Kátia Lorena Novais Almeida, com a obra Alforrias em Rio de Contas – Bahia: século XIX, trabalho resultado da dissertação de mestrado defendido pela autora na Universidade Federal da Bahia, em 2006, em que a autora a partir das cartas de alforrias encontradas nos livros de notas, sua principal documentação, discute a manumissão em suas variadas formas e meios para conquista-la.
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